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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Considerando os conceitos da administração pública, o direito

administrativo brasileiro e o regime jurídico de direito público,

julgue os seguintes itens. 

51 O direito administrativo e os ramos do direito privado podem

apresentar soluções diversas para situações aparentemente

semelhantes. 

52 Em sentido subjetivo, a administração pública compreende

órgãos e agentes públicos e pessoas jurídicas públicas e

privadas encarregadas de exercer a função administrativa da

atividade estatal.

53 O regime de direito público é regido pela autonomia na escolha

dos valores a realizar e pela disponibilidade dos interesses

em conflito.

A respeito do regime jurídico dos agentes públicos, julgue os itens

a seguir, de acordo com a Lei Estadual n.º 6.123/1968, de

Pernambuco, e a Constituição Federal de 1988 (CF). 

54 De acordo com a CF, é possível a percepção simultânea de

proventos de aposentadoria com a remuneração de cargo

público de natureza eletiva. 

55 Os termos agente público e empregado público são espécies do

gênero servidor público.

56 Conforme a legislação pertinente aos agentes públicos do

estado de Pernambuco, a cassação da aposentadoria

do servidor público efetivo é cabível apenas na hipótese de ele

praticar falta disciplinar punível com a pena de demissão.

57 O provimento em cargo público pode ocorrer mesmo não

sendo em caráter efetivo.

No que concerne aos poderes e deveres da administração pública e

aos princípios que regem o regime jurídico-administrativo, julgue

os itens que se seguem.

58 A objetividade no atendimento do interesse público e a

vedação à promoção pessoal de autoridades são exemplos da

aplicação do princípio constitucional da impessoalidade.

59 O poder hierárquico está relacionado à apuração de infrações

e à aplicação de penalidades aos servidores públicos, ao passo

que o poder disciplinar se vincula às sanções impostas

a particulares.

60 Em razão do princípio do interesse público, não é possível que

o poder público atenda aos interesses privados não estatais.

No que concerne às regras acerca da organização do poder público

e à delegação de serviços públicos, julgue os itens subsequentes.

61 Na concessão de serviço público, o poder concedente pode

outorgar à concessionária poderes para promover as

desapropriações necessárias, cabendo à concessionária, nesse

caso, o pagamento de eventuais indenizações devidas.

62 A concessão é feita a título precário; a permissão é contratada

por prazo determinado.

63 As organizações da sociedade civil de interesse público têm

natureza jurídica de autarquias públicas.

64 Significativa distinção entre a descentralização e a

desconcentração está no fato de que a primeira pressupõe a

transferência de atribuições entre pessoas jurídicas distintas, ao

passo que a segunda se refere a uma única pessoa jurídica.

Um tribunal de contas estadual aplicou, sem observar o

devido processo legal, determinada sanção administrativa a um
agente público. O agente, de forma equivocada, interpôs recurso

administrativo na Secretaria de Estado de Fazenda, órgão que não
detém competência legal para rever a sanção imposta.

Considerando a situação hipotética apresentada, julgue os próximos

itens com base no disposto na Lei Estadual n.º 11.781/2000,
de Pernambuco. 

65 O não conhecimento do recurso pela Secretaria de Estado de
Fazenda não impede que o tribunal de contas estadual reveja,

de ofício, a sanção aplicada, desde que não ocorrida a
preclusão administrativa.

66 A Secretaria de Estado de Fazenda deverá indicar ao recorrente

a autoridade competente para o conhecimento do recurso e o
prazo para recurso deverá ser-lhe devolvido.

A respeito da responsabilidade civil do Estado e dos seus agentes

públicos, julgue os itens subsecutivos. 

67 Nos casos de ato de improbidade administrativa que resulte em

lesão ao patrimônio público, o agente público responsável
pelo ato omissivo ímprobo somente terá de ressarcir o erário

se o ato for doloso.

68 Em se tratando de comportamento comissivo, não haverá
responsabilidade extracontratual do Estado se o ato

relacionado tiver sido lícito.

Com relação aos atos administrativos, julgue os itens seguintes.

69 Um exemplo de convalidação de um ato administrativo é o

saneamento do vício de competência por meio da ratificação
do ato pela autoridade competente.

70 A expressão ato administrativo, por incluir não só os atos

praticados no exercício da função administrativa, mas também
os atos de direito privado praticados pelo poder público, tem

sentido mais amplo que a expressão ato da administração.

Acerca dos princípios fundamentais e dos direitos e deveres
individuais e coletivos, julgue os itens a seguir.

71 A garantia da dignidade da pessoa humana é um objetivo da
República Federativa do Brasil e tem consolidado decisões

judiciais para a efetivação de direitos fundamentais previstos
na CF.

72 Lei aprovada pelo Congresso Nacional para conferir proteção

especial às mulheres, seja qual for o tratamento diferenciado
entre os gêneros, contrariará a CF, que prevê a igualdade entre

homens e mulheres em direitos e obrigações.

73 Caso, em determinado estado da Federação, um grupo de
pessoas constitua uma associação, para certo fim, que se

comprove ilícita por meio de processo regular, somente
decisão judicial poderá suspender as atividades da associação,

independentemente do trânsito julgado da ação.

74 Para a interposição de recurso administrativo no caso de
indeferimento de pedido protocolado em determinado órgão

público, poderá ser exigido depósito prévio de dinheiro ou bem
se a causa tratar de questões patrimoniais.

75 Se determinado dirigente de autarquia estadual editar ato

administrativo lesivo ao patrimônio público, qualquer cidadão
ou pessoa jurídica poderá propor ação popular para anular o

referido ato, sem custas judiciais.
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76 A liberdade para o exercício de qualquer trabalho, ofício ou

profissão está condicionada ao atendimento das qualificações

profissionais estabelecidas por lei, mas nem todos os ofícios ou

profissões, para serem exercidos, estarão sujeitos à existência

de lei.

Com relação aos direitos sociais, aos direitos de nacionalidade, aos

direitos políticos e aos partidos políticos, julgue os próximos itens. 

77 Situação hipotética: O governador de determinado estado, no

curso do segundo mandato, rompeu o vínculo conjugal com

sua esposa, que também se interessa pela vida política.

Assertiva: Nessa situação, a ex-esposa, caso deseje, poderá

candidatar-se, nas eleições seguintes, a cargo eletivo naquele

estado, desde que o divórcio ocorra seis meses antes do pleito.

78 A liberdade de criação de partidos políticos é um direito

constitucional, o que impede que normas estabeleçam controle

quantitativo e qualitativo sobre eles.

79 O transporte e o lazer são direitos sociais expressamente

previstos na CF.

80 Estrangeiro que resida no Brasil há mais de quinze anos

ininterruptos e não tenha condenação penal poderá tornar-se,

após requerimento, brasileiro naturalizado e, nessa condição,

candidatar-se a deputado federal ou senador, mas, se eleito,

estará impedido de presidir a casa legislativa à qual pertencer.

No que se refere à organização político-administrativa da União,

dos estados, do Distrito Federal (DF) e dos municípios e às

atribuições e responsabilidades do presidente da República, julgue

os itens que se seguem.

81 Para que um estado federado institua regiões metropolitanas

constituídas por municípios limítrofes no âmbito de seu

território, será necessária apenas a edição de lei complementar

estadual.

82 A provisão de cargos públicos federais vagos é atribuição

delegável do presidente da República.

83 A proteção ao meio ambiente é de competência comum da

União, dos estados, do DF e dos municípios.

A respeito do Poder Legislativo, julgue os itens subsecutivos.

84 Matéria reservada a lei complementar não pode ser tratada por

meio de medida provisória nem pode ser objeto de lei delegada

elaborada pelo presidente da República.

85 A legalidade do ato de admissão de uma pessoa para o

provimento de cargo em comissão na administração pública

direta e indireta deve ser apreciada pelo Tribunal de Contas da

União, para fins de registro. 

86 No controle externo, o Tribunal de Contas da União, no

exercício de suas atribuições, poderá sustar a execução de ato

impugnado, se não atendido, situação em que deve comunicar

a decisão às duas casas do Congresso Nacional.

87 As comissões parlamentares de inquérito, instauradas pela

Câmara dos Deputados ou pelo Senado Federal, terão prazo

certo para apurar fato determinado, além de poderes

investigatórios próprios das autoridades judiciais.

88 Estabelecer limites globais e condições para o montante da

dívida mobiliária dos estados é atribuição do Congresso

Nacional e depende da sanção do presidente da República.

89 Quando propostas pelo presidente da República e aprovadas

pelas casas do Congresso Nacional, as emendas à Constituição

deverão ser promulgadas pelo proponente em prazo

constitucionalmente determinado.

No que tange ao Poder Judiciário, julgue os itens subsequentes.

90 O Conselho Nacional de Justiça tem competência

constitucional para controlar o cumprimento dos deveres

funcionais dos juízes, cabendo-lhe elaborar relatório semestral

sobre os processos e as sentenças prolatadas, por unidade da

Federação, nos diferentes órgãos do Poder Judiciário.

91 Os membros do Tribunal de Contas da União e dos tribunais

de contas dos estados e do DF que cometam crimes comuns

serão processados e julgados, originariamente, pelo Superior

Tribunal de Justiça.

92 Se o tribunal de contas de determinado estado proferir,

ilegalmente, decisão que casse a aposentadoria de servidor

estadual, eventual mandado de segurança deverá ser impetrado

no Superior Tribunal de Justiça.

93 Membros aposentados do tribunal de contas estadual podem

ser indicados para compor o Conselho Nacional de Justiça.

Com referência ao Ministério Público e à defensoria pública, julgue

os itens a seguir.

94 As defensorias públicas dos estados possuem autonomia

funcional e administrativa, sendo-lhes garantida a iniciativa

de suas propostas orçamentárias.

95 O princípio constitucional da indivisibilidade do Ministério

Público veda aos integrantes da carreira a possibilidade de

substituição de uns pelos outros.

Com relação ao conceito, à natureza e às fontes do direito

processual, julgue os itens a seguir.

96 Embora influenciadas pelo direito romano, as diversas

instituições jurídicas das nações ocidentais contemporâneas

criaram métodos originais de resolução de lides, já que

o sistema processual, na Roma antiga, era rudimentar e

fundamentado em discursos míticos e crenças religiosas.

97 São etapas da evolução da doutrina processual, entre outras,

o praxismo e o processualismo científico.

98 A lide é o conflito de interesse qualificado pela existência de

uma pretensão resistida, sendo sempre de competência do

Poder Judiciário.

99 Há relação de instrumentalidade entre o direito processual e

o direito material, o qual diz respeito apenas às relações

jurídicas em que o cumprimento da norma se dá de forma

espontânea, seja em razão da lei ou por força do contrato.

100 A doutrina divide-se entre as correntes que sustentam que o

direito processual tende à tutela dos direitos subjetivos; as que

argumentam que o processo atua simplesmente no âmbito do

direito objetivo; e as que buscam conciliar as duas tendências.
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Com relação às normas processuais, julgue os itens seguintes.

101 A classificação das normas em materiais ou processuais

depende de sua localização no ordenamento jurídico, sendo

materiais todas as normas dispostas nos códigos civil e penal,

e processuais aquelas situadas nos códigos de processo civil

e penal.

102 As normas processuais não podem ser consideradas

dispositivas, dado o seu caráter coercitivo.

103 Os princípios gerais do direito são enunciados gerais e

universais que orientam a compreensão do sistema jurídico, em

sua aplicação e integração, estando estas positivadas ou não.

104 As leis processuais civis e penais não se sujeitam às regras

quanto à eficácia temporal das leis constantes da

Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, uma vez

que têm regramento próprio.

105 Considerando-se o sistema do isolamento dos atos processuais,

a lei processual nova não retroage, aplicando-se imediatamente

aos processos em curso, respeitados os atos processuais já

praticados e as situações jurídicas já consolidadas sob a

vigência da lei anterior.

Com relação à jurisdição e ao poder jurisdicional, julgue os

próximos itens.

106 A doutrina moderna entende que são elementos da jurisdição

o poder de decisão, o poder de coerção e o poder de

documentação, enquanto, para a concepção clássica, tais

elementos são notio, vocatio, coertio, iudicium e executio.

107 A jurisdição não pode ser considerada uma função unitária, em

razão da diversidade de instâncias, juízos, competências e

áreas do direito. 

108 No direito brasileiro, a arbitragem deve ser qualificada como

um equivalente jurisdicional.

109 A sentença é o produto mais importante da atividade

jurisdicional e, assim como a atividade legislativa, normatiza

a conduta de todos.

110 A concessão de habeas corpus de ofício constitui exemplo de

exercício de jurisdição sem ação.

Com relação ao processo, seus princípios e seus procedimentos,

julgue os itens subsequentes.

111 A violação do princípio da lealdade processual sujeita o

advogado infrator a sanções processuais.

112 Na álea cível, o princípio da eventualidade impõe ao réu o

dever de formular, em sua contestação, todas as defesas que

tiver, sob pena de não poder fazê-lo em outro momento

processual.

113 A preclusão constitui sanção processual para a parte que não

é diligente na condução dos seus interesses dentro do processo.

114 O processo é instrumento da jurisdição.

115 Dado o princípio da demanda, o juiz não pode agir sem ser

provocado pelo interessado, salvo no caso das exceções

previstas em lei.

Com relação ao acesso à justiça e aos princípios processuais, julgue

os itens subsecutivos.

116 A cláusula que expressa concordância prévia do devedor com

a reintegração liminar do credor na posse do bem, em caso de

inadimplemento de obrigação contratual, configura violação

ao princípio da inafastabilidade do controle judicial.

117 Se todos os pleitos puderem seguir o mesmo procedimento,

a determinação judicial de emenda à inicial para que o autor

fracione o pedido em demandas distintas violará o princípio da

economia processual. 

118 Não viola o princípio do devido processo legal o juiz que,

ao prolatar sentença em ação de alimentos, deixa de atender

pedido de produção de provas e depoimento pessoal das partes.

119 Configura injusta negativa de acesso à justiça a exigência do

magistrado de que a parte comprove a sua necessidade

financeira antes do deferimento do benefício da gratuidade de

justiça.

120 O princípio da legalidade não impede que o juiz apene

o acusado criminal com base nos costumes e que o legislador

vote norma penal sancionadora de coação direta, impondo

desde logo a pena, sem julgamento.

Espaço livre


